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O Memoriza.aí é um material que contém dicas estratégicas dos
assuntos que certamente vão cair na sua prova!

Nossa equipe pedagógica realizou uma análise de mais de 50000
questões de concursos anteriores e identificou os assuntos chave
que sempre se repetem nas últimas provas. 

Por meio dessa análise das questões da banca e do concurso
desenvolvemos um material específico com dicas ilustradas e
gatilhos emocionais para melhorar sua memorização, de modo que
você poderá focar exatamente nos assuntos que serão cobrados na
sua prova.

Veja no gráfico abaixo uma breve demonstração dos temas mais
frequentes das provas identificados pela nossa equipe pedagógica:

Seja muito bem - vindo!Seja muito bem - vindo!

FALA, FUTURO APROVADO NO
CONCURSO DA CGM MANAUS !
FALA, FUTURO APROVADO NO
CONCURSO DA CGM MANAUS !

VOCÊ ACABA DE BAIXAR A AMOSTRA DO MEMORIZA.AÍ
PARA ESTE CONCURSO.

VOCÊ ACABA DE BAIXAR A AMOSTRA DO MEMORIZA.AÍ
PARA ESTE CONCURSO.

É como se a gente fizesse todo trabalho duro por você e te
entregasse o que você precisa. Com isso, você ganha muitooo
tempo!

GRAMÁTICA E INTERPRETAÇÃO DE TEXTO - 32,50%  
[LÍNGUA PORTUGUESA]

MS-WINDOWS  53,63%  [NOÇÕES DE INFORMÁTICA]

PORCENTAGEM- 37,8% [MATEMÁTICA]



BÔNUS 3: COMO HACKEAR O EDITAL 
SE VOCÊ TEM DIFICULDADE EM ENCONTRAR AS PRINCIPAIS INFORMAÇÕES E ANALISAR

OS TÓPICOS MAIS COBRADOS DE UM EDITAL, APRENDERÁ TUDO ISSO NA PRÁTICA,
DESVENDANDO TUDO O QUE PRECISA PARA EXTRAIR TODOS OS CÓDIGOS DE EDITAL.

BÔNUS 2: GESTÃO DO TEMPO 
O CONTEÚDO SERÁ MINISTRADO POR PÚBLIO ALVES, APROVADO NO TJ-SP, E SERÁ
DISPONIBILIZADO EM VÍDEO AULAS, JUNTAMENTE COM MATERIAL DE APOIO E UMA

PLANILHA MODELO PARA AJUDAR NA ORGANIZAÇÃO DA SUA ROTINA, AUMENTANDO
EM ATÉ 10 VEZES A SUA PRODUTIVIDADE NOS ESTUDOS.

ESSES BÔNUS SÃO POR TEMPO LIMITADO!ESSES BÔNUS SÃO POR TEMPO LIMITADO!
clique aqui para saber mais!

E NÃO PARA POR AÍ...E NÃO PARA POR AÍ...
Você ainda terá acesso a bônus exclusivos - quer ver?Você ainda terá acesso a bônus exclusivos - quer ver?

Além do material base para o seu estudo, você terá
acesso a 3 bônus exclusivos que vão potencializar o seu
progresso nos estudos. Veja abaixo os bônus:

BÔNUS 1: DO ZERO À APROVAÇÃO
UM MATERIAL QUE ENSINA A ORGANIZAR SUA JORNADA DE ESTUDO, DO COMEÇO AO

FIM, DESDE A DECISÃO DE QUAL CARGO ESCOLHER ATÉ COMO ORGANIZAR SEUS
ESTUDOS, CRONOGRAMAS E ESCOLHER AS FERRAMENTAS DE ESTUDO QUE VOCÊ

UTILIZARÁ.

https://memorizaai.com.br/cgm-manaus-revisao-7x/?utm_source=Amostra


Oiii! Boa tarde!

Pensei mto antes de vir aqui, mas sei que feedbacks são
importantes, e eu não podia deixar de agradecer pelo material. Ano
passado comprei o material da EBSERH de vocês, e fui aprovada
em segundo lugar, no HUNIFAP. 

Foi o único material que estudei, e por ser de fácil linguagem e bem
gráfico (eu sou muuuuito visual), deu mto bom pra mim!

Parabéns pelo trabalho!!

QUER SER O PRÓXIMO APROVADO?QUER SER O PRÓXIMO APROVADO?
clique aqui e saiba como

Veja só o depoimento de um de nossos alunos que foi
APROVADO recentemente no concurso:

Ana Luiza

Caso tenha qualquer dúvida, você pode entrar em
contato conosco enviando seus questionamentos para o

suporte: 

contato@memorizaai.com.br
ou

 clique aqui para acionar nosso time via whatsapp.

https://memorizaai.com.br/cgm-manaus-revisao-7x/?utm_source=Amostra
https://api.whatsapp.com/send/?phone=5534998812070&text=Ol%C3%A1..+quero+conhecer+mais+sobre+o+Memoriza.a%C3%AD.+Pode+me+ajudar%3F+&type=phone_number&app_absent=0
https://api.whatsapp.com/send/?phone=5534998812070&text=Ol%C3%A1..+quero+conhecer+mais+sobre+o+Memoriza.a%C3%AD.+Pode+me+ajudar%3F+&type=phone_number&app_absent=0
https://api.whatsapp.com/send/?phone=5534998812070&text=Ol%C3%A1..+quero+conhecer+mais+sobre+o+Memoriza.a%C3%AD.+Pode+me+ajudar%3F+&type=phone_number&app_absent=0
https://api.whatsapp.com/send/?phone=5534998812070&text=Ol%C3%A1..+quero+conhecer+mais+sobre+o+Memoriza.a%C3%AD.+Pode+me+ajudar%3F+&type=phone_number&app_absent=0


clique aqui para conhecer o material completo

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO -CGM Manaus
Abordamos todas as disciplinas exigidas do edital

NO MATERIAL COMPLETO PARA  (TÉCNICO MUNICIPAL DE CONTROLE
INTERNO)VOCÊ TERÁ ACESSO AS DISCIPLINAS DE:

NO MATERIAL COMPLETO PARA  (TÉCNICO MUNICIPAL DE CONTROLE
INTERNO)VOCÊ TERÁ ACESSO AS DISCIPLINAS DE:

Língua Portuguesa 

Noções de Informática 

Noções de Administração Financeira e Orçamentária

Noções de Auditoria Governamental e Controles Interno e Externo

Noções de Direito Constitucional 

Noções de Direito Administrativo 

Legislação Municipal 

CONHEÇA AGORA COMO É O MATERIAL QUE VAI TE AJUDAR NA SUA
APROVAÇÃO!

CONHEÇA AGORA COMO É O MATERIAL QUE VAI TE AJUDAR NA SUA
APROVAÇÃO!

https://memorizaai.com.br/cgm-manaus-revisao-7x/?utm_source=Amostra


TÉCNICO MUNICIPAL DE
CONTROLE INTERNO

TÉCNICO MUNICIPAL DE
CONTROLE INTERNO

clique aqui para conhecer o material completo
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Nos tritongos, ocorre o encontro semivogal,
vogal e semivogal (sempre nessa ordem), e
quando fazemos a separação das suas sílabas,
as três ficam na mesma sílaba. 

Exemplos: iguais (i-guais), saguão (sa-guão),
uruguaio (u-ru-guai-o).

ENCONTROS VOCÁLICOS 

DITONGO

TRITONGO

DICA 

memoriza.aí

Encontros vocálicos são encontros de vogais ou semivogais, sem
consoantes intermediárias. Eles acontecem na mesma ou em outra sílaba,
sendo classificados em: ditongo, tritongo e hiato.
Isso quer dizer que quando vogais ou semivogais (sons vocálicos ditos com
menos força) aparecem umas ao lado das outras numa palavra, acontece um
encontro vocálico. 

👉Importante: se houver uma consoante entre as vogais, não há encontro
vocálico.

HIATO
Nos hiatos, ocorre apenas o encontro de vogais (nunca de semivogais), e quando
fazemos a separação das suas sílabas, cada vogal fica numa sílaba diferente. 

Exemplos: álcool (ál-co-ol), navio (na-vi-o), saída (sa-í-da).

Nos ditongos, ocorre o encontro de uma vogal com uma semivogal, e quando
fazemos a separação das suas sílabas, as duas ficam na mesma sílaba. 

Exemplos: papai (pa-pai), oi (a palavra "oi" não se separa), sabão (sa-bão).

TESTE 
SEU

CONHECIMENTO
AQUI

De acordo com a posição da vogal e da semivogal, os ditongos podem ser: crescentes ou
decrescentes.

Ditongos crescentes são aqueles em que a semivogal vem antes da vogal (sv + v).
Exemplos: igual (i-gual), quota (quo-ta), pátria (pá-tria).

Ditongos decrescentes são aqueles em que a vogal vem antes da semivogal (v + sv).
Exemplos: meu (meu), herói (he-rói), cai (cai).

Ditongos orais são os pronunciados apenas pela boca. É o caso de ai, ia, iu, ui, eu, éu, ue,
ei, éi, ie, oi, ói, io, au, ua, ao, oa, ou, uo, oe, eo, ea. Exemplos: mau (mau), sei (sei), viu (viu).

Ditongos nasais são os pronunciados pela boca e pelo nariz. É o caso de ão, ãe, õe, am,
an, em, en, ãi, ui (ocorre apenas na palavra "muito"). Exemplos: mãe (mãe), sabão(sa-
bão), muito (mui-to).

De acordo com a pronúncia, os ditongos podem ser orais ou nasais.

clique aqui para conhecer o material completo
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COLOCAÇÃO PRONOMINAL I
DICA 
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Existem três formas principais de colocação pronominal em português: próclise, ênclise e
mesóclise.

Se ao invés de dizer “Abraça-me” e
“Beije-me”, ele dissesse “Me abrace” e
“Me beije”, as frases estariam corretas?

FRASE INCORRETA
A palavra negativa (nunca) pede

próclise (pronome antes do verbo) e
o certo seria “Nunca me deixe”

A colocação pronominal refere-se à posição dos pronomes pessoais (como
"eu," "você," "ele," "ela," "nós," "eles," etc.) nas frases em relação ao
verbo e ao restante da estrutura da frase. 

A língua portuguesa tem regras específicas para a colocação de pronomes
pessoais, e estas regras variam de acordo com o tipo de verbo, tempo
verbal e contexto da frase.

Além das regras gerais, a colocação pronominal pode variar de acordo com o
contexto e a ênfase que o falante deseja dar à frase.

Independente do tipo de frase, não se inicia frase com o pronome oblíquo,
de acordo com as regras gramaticais.

LEMBRE-SE!
Não se inicia frase com pronome

oblíquo!

NÃO!NÃO!NÃO!

clique aqui para conhecer o material completo
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CRASE II
DICA 
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CASOS DE USO FACULTATIVO:

1️⃣ Antes de pronome possessivo + substantivo feminino
Quando o pronome possessivo antecede um substantivo feminino claro e identificável, a
crase pode ser usada ou não.
 ✔️ Exemplos: Dirigiu-se à minha casa. 🏠 |  Dirigiu-se a minha casa. 🏠

2️⃣ Antes de nome próprio feminino
Os nomes próprios femininos também admitem a crase ou não.
 ✔️ Exemplos: Os comentários eram feitos à Laura. 👩 | Os comentários eram feitos a Laura. 👩

3️⃣ Antes da palavra “casa” quando acompanhada de expressão qualificadora
A palavra casa, quando usada sozinha (no sentido de lar), não leva crase.
➡️ Exemplo: Voltei a casa cedo.
Mas quando vem acompanhada de algo que a qualifique (ex.: “de meus pais”), a crase
torna-se facultativa.
 ✔️ Exemplos: Irei à casa de meus pais. 🏡 | Irei a casa de meus pais. 🏡

4️⃣ Depois da preposição “até”
O “até” já funciona como preposição.
➡️ Por isso, pode ou não haver fusão com o artigo definido feminino “a”.
✔️ Exemplos: Fomos até a Gávea. 🌆 |  Fomos até à Gávea. 🌆

A crase facultativa diz respeito aos casos em que o
uso do acento grave não é obrigatório.
Ou seja: você pode usar com ou sem o acento, e as
duas formas estarão corretas.
A seguir, veja os 4 principais casos 👇

USO OBRIGATÓRIO DA CRASE:
1️⃣ Diante de palavras femininas que não repelem artigo
Alguns substantivos aceitam o artigo “a” (ex.: Barra da Tijuca) e outros o repelem (ex.:
Copacabana).  ✔️ Exemplo: Fui à Barra da Tijuca.

2️⃣ Diante de pronome possessivo com substantivo oculto
Quando o substantivo é ocultado para evitar repetição, a crase permanece. ✔️ Exemplo: Foi
àquela casa e não à sua (casa).

3️⃣ Diante de locuções adverbiais femininas no plural
Toda vez que houver uma expressão adverbial formada por substantivo feminino plural, usa-
se crase. ✔️ Exemplos: às vezes; às claras; às escondidas; às três da manhã; à tarde.

4️⃣ Diante da palavra terra (quando = planeta ou terra natal)
A palavra “terra” varia conforme o sentido. ✔️ Exemplo: O astronauta voltou à Terra (planeta). 

5️⃣ Em casos de elipse: à moda de / à maneira de
Usamos a crase em expressões como: Arroz à grega (= arroz à moda grega).

6️⃣ Diante de numeral indicando hora
Sempre que a frase indicar horário, a crase é obrigatória.
 ✔️ Exemplos: Cheguei às 21 horas.

clique aqui para conhecer o material completo
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SUJEITO COMPOSTO
👉Acontece quando o sujeito tem dois ou mais núcleos ligados entre si.
Exemplo: Minha mãe e meu irmão amam chocolate.
➡️ Os núcleos do sujeito são “mãe” e “irmão”.

SUJEITO OCULTO (OU DESINENCIAL)
👉O sujeito não aparece escrito na frase, mas pode ser identificado: 

pelo contexto (quem está falando ou sobre quem se fala); 
ou pela desinência verbal (a terminação do verbo).

Exemplo: Estamos muito felizes com a novidade.
➡️ O verbo “estamos” indica que o sujeito é “nós”.

SUJEITO DETERMINADO
👉 É aquele que pode ser identificado de alguma forma.
 ➡️ Engloba os sujeitos simples, compostos e ocultos.
 Exemplo: Carla disse que vai viajar.
 ➡️ O sujeito é “Carla”, facilmente reconhecido.

SUJEITO INDETERMINADO
👉Quando não conseguimos identificar o sujeito, nem pelo contexto e nem pela
forma verbal.
➡️ Geralmente aparece com:

verbo na 3ª pessoa do singular + “se” (índice de indeterminação);
ou verbo na 3ª pessoa do plural, sem que se saiba quem praticou a ação.

 Exemplo: Vive-se bem aqui. (Não sabemos quem vive).

SUJEITO INEXISTENTE
👉 Também chamado de oração sem sujeito.
 ➡️ Ocorre com verbos impessoais, que não têm sujeito.
Principais casos:

Fenômenos da natureza: chover, nevar, trovejar...
Tempo decorrido: “Faz dois anos...”, “Eram três horas...”
Verbo haver no sentido de existir: “Há muitas dúvidas.”

 Exemplo: Choveu a semana toda. (Não existe “quem choveu”).

CONCORDÂNCIA VERBAL II
DICA 

memoriza.aí

SUJEITO SIMPLES
👉 Ocorre quando há apenas um núcleo (uma palavra
principal) representando o sujeito.

Exemplo: O vizinho está chamando.
➡️ Aqui, “vizinho” é o núcleo do sujeito.

TIPOS DE TIPOS DE SUJEITOSUJEITOSUJEITOSUJEITO

clique aqui para conhecer o material completo
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🌐 Exemplo prático
Você baixa um arquivo chamado “planilha” (sem extensão).

➡ O ícone é uma folha em branco, e ao clicar, o Windows
pergunta com qual programa abrir.

Se você renomear para “planilha.xls”, o ícone muda
automaticamente e o arquivo passa a abrir no leitor de
planilha(excel).

ARQUIVOSARQUIVOS

SISTEMA OPERACIONAL WINDOWS

memoriza.aí
DICA 

🌐 Exemplo prático
Você recebe um arquivo chamado “musica.mp3”.

➡ Pela extensão .mp3, o Windows sabe que é um
arquivo de áudio e o abre automaticamente com o
reprodutor de mídia.

Se fosse “musica.txt”, seria aberto no Bloco de Notas.

💬 Dica prática:
 Para exibir extensões ocultas no Windows →
 ➡️ Explorador de Arquivos → Exibir → Mostrar → Extensões de nomes de arquivos.

PRINCIPAIS TIPOS
DE ARQUIVOS E

EXTENSÕES

clique aqui para conhecer o material completo
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PRINCIPAIS 
NAVEGADORES
PRINCIPAIS 

NAVEGADORES

⚙️ FUNÇÃO PRINCIPAL
Interpretar códigos de páginas (HTML, CSS, JS).
Exibir sites, imagens, vídeos e outros conteúdos.
Permitir navegação entre páginas por meio de links (hiperlinks).
Oferecer recursos como favoritos, histórico, abas e segurança.

🌍O navegador atua como interface gráfica da internet — sem ele,
o usuário não conseguiria acessar a Web.

COMO FUNCIONA A NAVEGAÇÃO
1️⃣ O usuário digita um endereço (URL).
2️⃣ O navegador envia uma requisição ao servidor do site.
3️⃣ O servidor responde com os arquivos da página (HTML, CSS, JS).
4️⃣ O navegador renderiza esses códigos → exibe o conteúdo visual.

Assim, tudo o que vemos — texto, imagem ou vídeo — é resultado dessa tradução
automática feita pelo navegador.

NAVEGADORES

memoriza.aí

Ele funciona como uma ponte entre o usuário e a web, interpretando os códigos (HTML, CSS,
JavaScript) e transformando-os em páginas visuais e interativas.

Um navegador web (ou web browser) é um software que permite acessar, visualizar e
interagir com informações da internet.

DICA 

🌈 Google Chrome
Rápido, seguro e

com sincronização
via conta Google.

🦊 Mozilla Firefox
Código aberto e

foco em
privacidade.

🧭Microsoft Edge
Baseado no

Chromium, integrado
ao Windows.

🍎 Safari
Otimizado para

dispositivos iOS e macOS

⚙️ Opera
Leve, com VPN gratuita e

modo economia de dados.

clique aqui para conhecer o material completo
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A função "SOMA" no Microsoft Excel é uma das funções mais básicas e úteis. Ela é
usada para somar um conjunto de números, permitindo que você adicione
rapidamente uma série de valores para obter um total. 

É possível fornecer até 255 argumentos para a função "SOMA", tornando-a flexível
o suficiente para lidar com uma ampla variedade de cálculos de adição.

É importante observar que a função "SOMA" no Excel não considerará células que
contenham texto ou estejam vazias em seu cálculo.

FUNÇÃO SOMAFUNÇÃO SOMA

EXCEL XI

memoriza.aí
DICA

faça anotações aqui

você sabe o que é?

SOMA(número1, [número2], ...)
número1: O primeiro número ou intervalo de células que você deseja
somar.
número2: (Opcional) O segundo número ou intervalo de células que você
deseja somar. Você pode fornecer mais números separando-os por
vírgulas.

Neste exemplo, a função "SOMA" somará os valores contidos nas células de A1
a A5.

=SOMA(A1:A5)

ENTENDA MELHOR COM O EXEMPLO:

REGRA

LEMBRE-SE!

clique aqui para conhecer o material completo
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COMPOSIÇÃO DO VÍRUS

INFECÇÃO ATIVAÇÃO CARGA ÚTIL

porta de entrada que
o vírus utiliza para

entrar em um sistema
e começar a sua

disseminação

evento ou condição
específica que ativa a

carga útil de um
malware, vírus ou outro

tipo de código
malicioso.

ações específicas que
ele executa uma vez

que foi ativado, seja por
meio da execução do
programa hospedeiro

ou através do
acionamento de um

gatilho.

Um vírus é um tipo de malware que gruda em um programa ou arquivo
hospedeiro e só age quando esse arquivo é executado.

Como ele se espalha?
O objetivo principal do vírus é se replicar — ou seja, criar cópias de si mesmo
para infectar outros arquivos e, assim, alcançar mais computadores.

Mas existe um detalhe importante:
👉 Ele não se espalha sozinho.
👉 Depende sempre da execução do arquivo ou programa onde está
escondido.

O que um vírus pode fazer no sistema?
Depois de ativado, ele pode causar vários problemas, como:
📩 Mostrar mensagens indesejadas
🐢 Deixar o sistema lento
🗑️ Apagar arquivos
💥 Danificar dados importantes
❗ Causar falhas graves no computador

VÍRUSVÍRUS

MALWARES III

memoriza.aí
DICA

clique aqui para conhecer o material completo
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A Súmula 66 do STF afirma que é legítima a cobrança do
tributo que foi aumentado após o orçamento, mas antes do
início do respectivo exercício financeiro.

SUMÚLA 6, STF.

Princípio da Unidade 
É formal e preconiza que o documento orçamentário deve ser
único, mesmo que a Constituição Federal de 1988 preveja três
orçamentos (seguridade social, investimentos e fiscal) no artigo
165, § 5º. Portanto, deve ser interpretado de forma sistêmica,
como uma segmentação do orçamento único global, como se
fossem sub-orçamentos.

PRINCÍPIOS ORÇAMENTÁRIOS III

memoriza.aí
DICA 

PRINCÍPIOS
ORÇAMENTÁRIOS

PRINCÍPIOS
ORÇAMENTÁRIOS

Princípio da Universalidade
A Lei Orçamentária é regida pelo Princípio da Universalidade, que
determina que todas as receitas e despesas devem estar
previstas na LOA (com exceção das receitas tributárias criadas
após a aprovação da LOA). O produto da arrecadação do tributo
não estará incluído na LOA se não tiver sido previsto, o que
significa que o princípio não foi desrespeitado. O artigo 165, § 5º,
da Constituição Federal, ilustra o Princípio da Universalidade, pois
estabelece que a LOA deve compreender os orçamentos fiscal,
de investimento das empresas e da seguridade social.

clique aqui para conhecer o material completo
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O bloqueio ou sequestro de verba pública, por decisões judiciais, de empresa
estatal prestadora de serviço público em regime não concorrencial e sem intuito
lucrativo primário é inconstitucional.

É importante lembrar que a LOA não pode prever dotação para despesa com
duração superior a um exercício financeiro que não conste no Plano
Plurianual (PPA). Além disso, também é proibida a consignação de crédito com
finalidade imprecisa ou dotação ilimitada. A LOA, no âmbito federal, será
apreciada por Comissão Mista Permanente.

PROCESSO DE PLANEJAMENTO ORÇAMENTÁRIO VI

memoriza.aí
DICA 

Lei Orçamentária
Anual

Lei Orçamentária
Anual

A Lei Orçamentária Anual (LOA) é responsável por compreender todas as
despesas e receitas do Estado, incluindo os orçamentos de investimento, fiscal
e da seguridade social. A LOA deve estar em compatibilidade com a Lei de
Diretrizes Orçamentárias (LDO).

o que precisamos saber?
O projeto da LOA deve ser encaminhado
ao Congresso até 31 de agosto e deve ser
devolvido para sanção até o término da
sessão legislativa. Sua vigência é de um
ano, correspondendo ao exercício civil.

Jurisprudência
O STF decidiu que as decisões judiciais que determinam a
constrição de verbas públicas oriundas do Fundo Estadual de
Saúde (FES) são inconstitucionais, pois devem ser aplicadas
compulsoriamente na área da saúde e não em outras
finalidades específicas. O STF também reconheceu a
inconstitucionalidade de decisão judicial que determina a
constrição de verbas de empresa estatal que desempenha
serviço público essencial em regime não concorrencial e sem
intuito de lucro.

clique aqui para conhecer o material completo
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A Lei de Responsabilidade Fiscal define os entes que se submetem às su
regras. São eles:

o que precisamos saber?

Lei de Responsabilidade
Fiscal II

Lei de Responsabilidade
Fiscal II

Já sabemos que as entidades públicas deve respeitar os limites e regulamentações
legais referentes às despesas e gastos públicos, de acordo com a sua competência e
capacidade de arrecadação tributária. 

Para alcançar esse propósito, cada órgão deve seguir um plano de despesas,
definindo limites e objetivos a serem atingidos na utilização de verbas específicas.

LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL – LEI Nº 101/2000 II

memoriza.aí
DICA 

Quem deve cumprir a Lei de Responsabilidade Fiscal?

ESTADOS; DISTRITO FEDERAL;UNIÃO; MUNICÍPIOS;

PODER EXECUTIVO; PODER LEGISLATIVO E TRIBUNAIS DE CONTAS  
(INCLUINDO-SE TODAS AS SUAS MODALIDADES);

PODER JUDICIÁRIO; MINISTÉRIO PÚBLICO;

ENTIDADES DA ADMINISTRAÇÃO INDIRETA, COMO FUNDOS, AUTARQUIAS, FUNDAÇÕES,
EMPRESAS ESTATAIS DEPENDENTES,

A Lei de Responsabilidade Fiscal define os entes que se submetem às suas regras.
São eles:

Essa previsão está localizada no art. 1º, §3º, inciso I, da LC nº 101/00.

clique aqui para conhecer o material completo
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definição dos
conceitos

LEInão
PREJUDICARÁ

O direito adquirido: aquele que está incorporado ao patrimônio do
particular, uma vez que foram cumpridos todos os requisitos aquisitivos
exigidos pela legislação vigente.

DICA 
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PRINCÍPIOS DA SEGURANÇA JURÍDICA

O direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada são formas de garantir que
as leis não mudem para prejudicar coisas já estabelecidas.

Essa irretroatividade, entretanto, não é absoluta. O Estado pode editar leis retroativas,
desde que beneficiem os indivíduos, impondo-lhes situação mais favorável do que a
que existia sob a vigência da lei anterior.

 irretroatividade das leis.GARANTEM a

LEMBRE-SE!

se você cumprir todos os requisitos para se aposentar sob a vigência de
uma lei X. Após cumpridas as condições de aposentadoria, mesmo que seja
criada lei Y com requisitos mais gravosos, você terá direito adquirido a se
aposentar.

Utilize-se como exemplo um contrato
celebrado hoje, sob a influência de uma lei X.

O ato jurídico perfeito: aquele que reúne
todos os elementos fundamentais
exigidos pela lei.

A coisa julgada: aquela decisão judicial da qual não há mais recurso.

exemplo:

exemplo:

clique aqui para conhecer o material completo
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Na alínea “b” da Constituição, é estipulado que indivíduos nascidos fora do Brasil
podem ser considerados brasileiros natos se tiverem um pai ou mãe brasileiros,
desde que pelo menos um deles esteja trabalhando para a República Federativa do
Brasil. 

É importante destacar que  o legislador constituinte optou por usar o
princípio do "jus sanguinis" aqui,  a obtenção da nacionalidade segundo
essa regra demanda o cumprimento simultâneo de dois critérios: 

Ser descendente de um
pai brasileiro ou uma
mãe brasileira, ou de

ambos.

Pelo menos um dos pais, ou
ambos, devem estar

prestando serviços para o
Brasil no exterior.

"jus sanguinis"

DA NACIONALIDADE
PARTE IV

DICA 
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ALÍNEA "B"
b) os nascidos no estrangeiro, de pai brasileiro ou mãe brasileira, desde que
qualquer deles esteja a serviço da República Federativa do Brasil;

Previsão constitucional: Art. 12°, I, CF. 

Vamos entender isso?

curiosidade!

 jus sanguinis deriva do latim e significa
“direito de sangue”. Garante ao
indivíduo o direito à cidadania de um
país por meio de sua ascendência. 

"jus solis"

jus solis: deriva do latim e significa
“direito de solo”. Garante ao indivíduo o
direito à nacionalidade do lugar onde
nasceu.

clique aqui para conhecer o material completo
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 TRINTA E CINCO ANOS

para Presidente e Vice-
Presidente da República

e Senador;

 TRINTA ANOS

para Governador e Vice-
Governador de Estado
 e do Distrito Federal;

VINTE E UM ANOS

 Deputado Federal,
Deputado Estadual ou
Distrital, Prefeito, Vice
Prefeito e juiz de paz; 

DEZOITO ANOS

para Vereador.

A capacidade eleitoral passiva refere-se ao direito de ser votado e ser elegível
para cargos públicos. Para que um indivíduo possa adquirir a capacidade eleitoral
passiva, é necessário que ele atenda aos requisitos estipulados pela
Constituição para a elegibilidade, além de não se enquadrar em nenhuma das
circunstâncias de inelegibilidade, que são situações que impedem o exercício da
capacidade eleitoral passiva.

DIREITOS POLÍTICOS - PARTE VII

DICA 
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CAPACIDADE ELEITORAL PASSIVA

Vamos ver quais são os requisitos de elegibilidade? 

SÃO CONDIÇÕES DE ELEGIBILIDADE

LEMBRE-SE!

A elegibilidade somente será possível pelo cumprimento cumulativo de
todos os requisitos acima relacionados. 

§ 3º - São condições de elegibilidade, na forma da lei:
 I - a nacionalidade brasileira;
 II - o pleno exercício dos direitos políticos; 
III - o alistamento eleitoral; 
IV - o domicílio eleitoral na circunscrição; 
V - a filiação partidária;
VI - a idade mínima de: 

Previsão constitucional: Art.14, §3º, CF. 

Esses incisos costumam ser cobrados em sua literalidade. Memorize-o!

clique aqui para conhecer o material completo
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1️⃣ Pequenos valores
Até R$ 100.000,00 → obras, serviços de engenharia e manutenção de veículos
🚗

Até R$ 50.000,00 → outros serviços e compras 🛒

2️⃣ Licitação anterior sem sucesso (até 1 ano)
Sem interessados ou propostas inválidas.
Propostas muito acima do mercado.

3️⃣ Casos específicos:
Peças para manutenção durante garantia 🛠
Acordo internacional com condições vantajosas 🌍
Pesquisa e desenvolvimento (até R$ 300.000 em obras/serviços) 🔬
Transferência/licenciamento de tecnologia 📡
Gêneros perecíveis (hortifrúti, pães etc.) 🥦
Alta complexidade tecnológica e defesa nacional 🛡
Padronização das Forças Armadas ⚓✈️🚛
Operações de paz no exterior 🌐
Abastecimento de tropas em trânsito 🚚
Reciclagem por cooperativas de baixa renda ♻️
Obras de arte e objetos históricos 🖼
Serviços sigilosos de investigação 🔍
Medicamentos para doenças raras 💊

LEI N. 14.133/2021 – LICITAÇÕES PÚBLICAS

A dispensa ocorre quando a lei permite não realizar licitação, mesmo havendo
possibilidade de competição.

DISPENSA DE LICITAÇÃODISPENSA DE LICITAÇÃO

memoriza.aí
DICA 

A Lei nº 14.133/2021 estabelece os casos em que a licitação é dispensável

4️⃣ Situações estratégicas e emergenciais:
Cumprir objetivos da Lei de Inovação (Lei 10.973/2004) 💡
Segurança nacional ⚠️
Guerra, estado de defesa/sítio, intervenção federal 🪖

EMERGÊNCIA OU CALAMIDADE PÚBLICA 
(PRAZO MÁX. 1 ANO, SEM PRORROGAÇÃO) 🌪

clique aqui para conhecer o material completo

https://memorizaai.com.br/cgm-manaus-revisao-7x/?utm_source=Amostra


📑 Detalhes importantes

OBRAS/SERVIÇOS DE ENGENHARIA PARA P&D → SEGUEM REGULAMENTO ESPECIAL.

Emergência = manter serviço público +
seguir valores de mercado.

5️⃣ Contratações internas e institucionais:
Compra de bens/serviços de órgãos públicos criados para esse fim 🏛
Intervenção no domínio econômico 💹
Contrato de programa com ente federativo 🤝
Transferência de tecnologia para produtos estratégicos do SUS 🏥
Profissional técnico para comissão avaliadora 🧠
Associação sem fins lucrativos de pessoas com deficiência ♿
Instituição brasileira sem fins lucrativos para ensino, pesquisa e inovação 🎓
Fundação que produz insumos estratégicos para saúde 🧪
Entidade sem fins lucrativos para cisternas e acesso à água 💧
Entidade sem fins lucrativos para Cozinha Solidária 🍲

LEI N. 14.133/2021 – LICITAÇÕES PÚBLICAS

A dispensa ocorre quando a lei permite não realizar licitação, mesmo havendo
possibilidade de competição.

DISPENSA DE LICITAÇÃODISPENSA DE LICITAÇÃO

memoriza.aí
DICA 

A Lei nº 14.133/2021 estabelece os casos em que a licitação é dispensável

Valores → somatório anual por unidade gestora e por objeto semelhante.
Consórcios públicos/agências executivas → limites dobrados.

Preferência: publicar aviso no
site oficial por mín. 3 dias úteis

para receber propostas.

Preferência: pagamento
via cartão de pagamento

(extrato no PNCP).

clique aqui para conhecer o material completo
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Além desses quatro atributos principais,
outros atributos menores também podem ser
considerados, dependendo do contexto e
das características do ato administrativo em
questão. Esses atributos fornecem a base
para a compreensão das características
distintas e do impacto legal dos atos
administrativos.

Presunção de Legitimidade
Esse atributo estabelece que os atos administrativos são considerados válidos e
legais até que se prove o contrário. Isso significa que, quando um ato é emitido
por uma autoridade competente, ele é presumido como correto e em
conformidade com a lei, e cabe àqueles que contestam sua validade demonstrar
o contrário.

Autoexecutoriedade
Alguns atos administrativos possuem o atributo da autoexecutoriedade, o que
significa que a administração pública pode executar diretamente as medidas
neles estabelecidas, sem a necessidade de autorização judicial prévia. Isso é
frequentemente visto em multas de trânsito, embargos administrativos, entre
outros.

Tipicidade
Esse atributo refere-se ao fato de que os atos administrativos são regidos por
regras e padrões estabelecidos na legislação ou regulamentação. Eles devem se
enquadrar em categorias específicas e seguir critérios predefinidos para serem
considerados válidos.

Os atributos do ato administrativo são características essenciais que definem a
natureza e os efeitos jurídicos desses atos. 

memoriza.aí
DICA 

ATRIBUTOS

Existem quatro atributos principais que são geralmente
atribuídos aos atos administrativos:

Imperatividade
A imperatividade se refere à força coercitiva dos atos administrativos. Eles têm o
poder de impor obrigações, restrições ou determinações aos destinatários, que
são legalmente obrigados a cumprir as disposições do ato.

PATI
mnemônico

Presunção de Legitimidade
Autoexecutoriedade

Tipicidade
Imperatividade

clique aqui para conhecer o material completo
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memoriza.aí
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AGENTES PÚBLICOS III

Agentes Políticos
exercem funções políticas

e de alta direção. 

Dentro do âmbito do Poder Executivo, os agentes
políticos referem-se aos indivíduos que ocupam os
cargos de mais alta hierarquia na administração pública.
Isso inclui os líderes do Poder Executivo, como o
Presidente, Governador e Prefeito, assim como seus
Ministros e Secretários Estaduais e Municipais. Houve
um período de incerteza quanto à inclusão dos
Magistrados na categoria dos agentes políticos.

No contexto dos membros dos Tribunais de Contas, surge uma
situação notável: a doutrina os categoriza como agentes políticos,
enquanto o STF adota uma perspectiva contrária, considerando-
os como agentes administrativos.

Os magistrados enquadram-se na espécie agente político, investidos para o
exercício de atribuições constitucionais, sendo dotados de plena liberdade
funcional no desempenho de suas funções, com prerrogativas próprias e
legislação específica.

 Recurso Especial 228.977, STF.

e quanto aos membros dos Tribunais de Contas e os membros do Ministério Público?

Se a questão da sua prova requer a classificação dos membros dos Tribunais de
Contas com base no entendimento do STF, a resposta inequívoca é que eles são
claramente considerados agentes administrativos.

clique aqui para conhecer o material completo
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Nesse tipo de responsabilidade, o Estado é considerado responsável pelos danos
causados, independentemente de haver culpa por parte dos agentes públicos.
Basta que seja demonstrada a relação de causa e efeito entre a ação ou omissão do
Estado e o dano sofrido pela vítima. O fundamento para essa responsabilidade é o
risco inerente às atividades estatais, uma vez que o Estado detém o monopólio do uso
da força e exerce diversas funções em benefício da sociedade.

Nesse tipo de responsabilidade, a vítima precisa provar não apenas a relação de
causa e efeito entre o dano e a ação do Estado, mas também a existência de culpa
ou dolo por parte dos agentes públicos. Ou seja, é necessário demonstrar que houve
negligência, imprudência ou imperícia por parte do Estado ou de seus agentes para que
a responsabilidade seja configurada.

Existem dois principais tipos de responsabilidade civil do Estado, vamos
conhecer?

RESPONSABILIDADE OBJETIVA
 (OU TEORIA DO RISCO ADMINISTRATIVO)

RESPONSABILIDADE SUBJETIVA
 (OU TEORIA DA CULPA)
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DO ESTADO I

Todas as pessoas de direito público respondem objetivamente pela ação de seus
agentes (conduta comissiva). 

A responsabilidade civil do Estado refere-se à obrigação legal que o Estado tem de
reparar os danos causados a terceiros em virtude das ações ou omissões de seus
agentes, serviços públicos ou políticas públicas. 

Em outras palavras, quando o Estado, por meio de seus funcionários, serviços ou
decisões, causa prejuízo a indivíduos ou entidades, ele pode ser responsabilizado e
obrigado a indenizar as vítimas pelos danos sofridos.

clique aqui para conhecer o material completo
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CONTROLE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA I

Vamos agora categorizar as modalidades de controle?

O controle da Administração Pública refere-se ao conjunto de mecanismos e
procedimentos pelos quais são avaliadas e fiscalizadas as atividades e condutas dos
órgãos, agentes e entidades que compõem a administração estatal. O objetivo
primordial desse controle é assegurar que a Administração Pública atue de acordo com
os princípios legais, éticos e constitucionais, promovendo a transparência, a eficiência,
a legalidade e a prestação de serviços de qualidade aos cidadãos.

Conforme observarão, a administração pública está sujeita a ser fiscalizada por
entidades pertencentes a todos os Poderes (Legislativo, Judiciário e Executivo), em
várias etapas de suas atividades, as quais podem abranger diversos aspectos da sua
atuação.

ÓRGÃO CONTROLADOR
Controle poderá ser administrativo, legislativo ou judicial.

 ASPECTO CONTROLADO
O controle poderá ser de legitimidade/legalidade ou ainda de mérito.

MOMENTO DE EXERCÍCIO
Controle poderá ser prévio, concomitante ou posterior.

ORIGEM
Controle poderá ser interno, externo e popular.

AMPLITUDE
Controle poderá ser hierárquico e finalístico. 

clique aqui para conhecer o material completo
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PRINCÍPIOS EXPLÍCITOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

A atuação da Administração Pública, em todos os seus níveis, está sujeita à
observância de princípios constitucionais específicos: legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência. Esses princípios têm aplicação obrigatória
em toda a extensão da Administração Pública, abrangendo tanto a esfera direta
quanto a indireta, além dos três Poderes (Executivo, Legislativo e Judiciário) e
todas as esferas de governo (União, Estados, Distrito Federal e Municípios).

DICA 
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PRINCÍPIOS EXPLÍCITOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Você sabe o que é?

mnemônico

LIMPE
LEGALIDADE;

IMPESSOALIDADE;
MORALIDADE;
PUBLICIDADE;
EFICIÊNCIA;

LEGALIDADE

A legalidade é um princípio fundamental no contexto de um Estado democrático de
direito, representando a sujeição do Estado às leis. Através do estrito cumprimento
das leis, a vontade do povo é efetivada e, assim, o interesse público é preservado. 
É importante destacar que ao mencionarmos "lei", não estamos limitando a referência
apenas às leis formais, que são elaboradas pelo Poder Legislativo. De acordo com o
princípio da legalidade, todas as normas devem ser respeitadas, incluindo os atos
infralegais, como decretos, portarias e instruções normativas.

A Administração Pública deve atuar de acordo com a lei, agindo apenas dentro
dos limites estabelecidos pela legislação e respeitando os direitos dos cidadãos.

Resumidamente falando...

clique aqui para conhecer o material completo
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REFERENCIAL TÉCNICO

 PLANEJAMENTO,
EXECUÇÃO, COMUNICAÇÃO

E MONITORAMENTO
 PLANEJAMENTO,

EXECUÇÃO, COMUNICAÇÃO
E MONITORAMENTO

DICA

⚡ TOME NOTA!
O ciclo da auditoria cai direto em prova:
 👉 Planejamento → Execução → Comunicação → Monitoramento
 (Cuidado: a banca costuma inverter Comunicação e Monitoramento!)

🔹 Comunicar ≠ Monitorar
Comunicação entrega o relatório.
Monitoramento verifica se as recomendações foram adotadas.

memoriza.aí

O Referencial Técnico estabelece o ciclo completo de auditoria, composto por 4
etapas.

A banca cobra a ordem correta, o que ocorre em cada fase e como os resultados são
comunicados.

1️⃣ PLANEJAMENTO
É a etapa em que a auditoria:

 ✔ define o escopo
 ✔ entende o processo

 ✔ avalia riscos
 ✔ elabora o Programa de Auditoria

 ✔ planeja recursos, técnicas e prazos

2️⃣ EXECUÇÃO
Acontece a aplicação dos testes e

análises:
 ✔ coleta de evidências

 ✔ entrevistas
 ✔ inspeção documental

 ✔ testes de observância e substantivos
 ✔ registro dos achados

3️⃣ COMUNICAÇÃO DOS RESULTADOS
Inclui:

 ✔ elaboração do relatório
 ✔ validação técnica

 ✔ reuniões com gestores
 ✔ recomendações para tratamento dos

achados

4️⃣ MONITORAMENTO
É o acompanhamento das

recomendações:
 ✔ verifica se gestões implementaram

ações corretivas
 ✔ mede impacto e mitigação dos

riscos
 ✔ reclassifica achados, se necessário

clique aqui para conhecer o material completo
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CONTROLE PELOS TRIBUNAIS DE CONTAS
DICA

CONTROLE PELOS TRIBUNAIS
DE CONTAS

CONTROLE PELOS TRIBUNAIS
DE CONTAS

⚡ TOME NOTA!
O controle pelos Tribunais de Contas é essencial para prevenir fraudes
e garantir o uso correto dos recursos públicos.

TCU é órgão auxiliar do Legislativo
 ❌ Não faz parte do Judiciário nem do Executivo.
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📖  Os Tribunais de Contas (TCU, TCEs, TCMs e TCDF) são órgãos autônomos de
controle externo, responsáveis por fiscalizar a aplicação dos recursos públicos.

TCU:
União

📌PARECER PRÉVIO DO TCU
Sobre as contas do Presidente da República, o julgamento final é do Congresso.

📌 TRIBUNAIS ESTADUAIS E MUNICIPAIS
 TCEs fiscalizam estados e municípios; 

⚠️ O TCU PODE FISCALIZAR ENTIDADES PRIVADAS QUE RECEBEM DINHEIRO PÚBLICO COM
DESTINAÇÃO ESPECÍFICA.

📝 O que eles fazem?
Julgam contas de administradores e responsáveis por recursos públicos
Realizam auditorias, inspeções e fiscalizações
Aplicam sanções administrativas (multas, devolução de valores)
Orientam gestores públicos para evitar irregularidades

📌 Exemplo prático: O TCU determina a suspensão
de um contrato irregular no âmbito federal.

Papel do TCU e outros Tribunais

TCEs: 
Estados e

municípios
(quando não há

TCM) TCMs: 
Alguns

municípios
(SP e RJ)

TCDF: 
Distrito
Federal

clique aqui para conhecer o material completo
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Todo achado deve conter:

1️⃣ Critério —
norma,

procedimento
ou parâmetro

violado.

📝TIPOLOGIA DOS ACHADOS (CLASSIFICAÇÃO MOT)
O MOT adota 4 categorias principais:
1️⃣Conformidade: Descumprimento de leis, normas, regulamentos, contratos ou
procedimentos internos.
2️⃣Controles Internos: Falhas nas políticas, procedimentos, verificações, monitoramentos
que deveriam mitigar riscos.
3️⃣Desempenho / Gestão: Baixa eficiência, eficácia ou economicidade; desperdícios; falhas
de planejamento.
4️⃣Integridade e Riscos: Vulnerabilidades relevantes, exposição a fraude, falta de
salvaguardas e controles preventivos.

DICA

TIPOLOGIA DOS ACHADOS
DE AUDITORIA E CRITÉRIOS

DE CLASSIFICAÇÃO
TIPOLOGIA DOS ACHADOS
DE AUDITORIA E CRITÉRIOS

DE CLASSIFICAÇÃO
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MOT 2023

Achado é qualquer constatação relevante, baseada em evidências suficientes e
apropriadas, que demonstre:

Não conformidade
Fragilidade de controle interno
Risco relevante
Ineficiência, ineficácia ou inefetividade
Irregularidade ou impropriedade

⚠️  Cai muito: Achado = fato + evidência + critério + causa + efeito.

2️⃣ Condição —
o que foi

encontrado
(situação real).

3️⃣ Causa — por
que ocorreu
(motivo da

falha).

4️⃣ Efeito —
consequência

ou risco gerado.

5️⃣ Evidências
— documentos,

registros,
entrevistas,

inspeções etc.

⚠️  Se faltar qualquer elemento → achado fica incompleto e não pode fundamentar
recomendação.

 MOT orienta que a UAIG deve qualificar achados conforme:
MATERIALIDADE | RELEVÂNCIA DO RISCO | PROBABILIDADE DE OCORRÊNCIA | IMPACTO NA GESTÃO |

ABRANGÊNCIA DO PROBLEMA

⚠️ Isso influencia o nível de prioridade das recomendações.

clique aqui para conhecer o material completo
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Além das informações pessoais, que por natureza devem ser protegidas, como os
dados pessoais dos cidadãos, a legislação estabelece normas específicas para o
tratamento e acesso a essas informações, garantindo a privacidade e proteção dos
dados pessoais. 
Adicionalmente, a lei reconhece que certas informações podem ser sujeitas a sigilo por
órgãos ou entidades que ainda não estabeleceram uma classificação específica.
Nesses casos, é necessário justificar a necessidade do sigilo e definir um prazo para a
divulgação.

 LEI Nº 12.527/2011 IV LEI Nº 12.527/2011 IV

ACESSO À INFORMAÇÃO. LEI Nº 12.527/2011 IV

memoriza.aí
DICA

A legislação contempla três níveis de confidencialidade para informações
governamentais: ultrassecreto, secreto, reservado.

ULTRASSECRETO: 
Informações cuja divulgação pode causar danos graves à
segurança do Estado ou às relações exteriores. O prazo

máximo de confidencialidade é de 25 anos, podendo ser
prorrogado.

SECRETO: 
Informações cuja divulgação pode prejudicar a segurança
do Estado ou interesses nacionais. O prazo máximo de

confidencialidade é de 15 anos.

RESERVADO: 
Informações cuja divulgação pode afetar a administração

pública ou interesses públicos. O prazo máximo de
confidencialidade é de 5 anos.

A legislação permite que certas informações sejam designadas como confidenciais,
seguindo critérios estabelecidos nas leis vigentes. 

Dados confidenciais são aqueles que, se divulgados, poderiam prejudicar a segurança
nacional, a defesa, ou as relações exteriores do país, entre outros aspectos. 

clique aqui para conhecer o material completo
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Parabéns, você acaba de conhecer a nossa amostra para
o concurso do CGM Manaus!

 Esperamos que esta breve demonstração tenha
despertado seu interesse e mostrado como nosso

material pode ajudá-lo a conquistar sua tão sonhada
aprovação.

Se você deseja se destacar frente à concorrência, você
precisa estudar com o material do Memoriza.aí

Agora é com você: quer ser aprovado e tomar posse no
concurso ainda em 2025?

Então... 

chegamos ao fimchegamos ao fim

Acesse nosso Instagram

clique aqui para conhecer o material completo
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